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EDITAL  
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 088/2026 
 

A PREFEITURA DE ITAGUAÍ, PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

 
LOCAL: PORTAL DE LICITAÇÕES COMPRAS BR, NO ENDEREÇO ELETRÔNICO:     
HTTPS://COMPRASBR.COM.BR 

 
 

OBJETO: 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
FRAGMENTADORAS DE PAPEL para atender as necessidades Secretaria Municipal de 
Educação (SMEDU), na forma estabelecida neste Edital e seus anexos. 
 
  
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 
 
R$ R$ 74.866,80 (SETENTA E QUATRO MIL OITOCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E 
OITENTA CENTAVOS). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
Dia 30/11/2026 às 10:00h (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 
Menor preço por item ou global 
 
MODO DE DISPUTA: 
 
Aberto   
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs: Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeçam a 
realização deste certame na data marcada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o 
primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 
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EDITAL 

A PREFEITURA DE ITAGUAÍ, PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2026 
 

O MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ, por meio da Secretaria Municipal de Licitações e Contratos, inscrito no 
CNPJ sob o nº 29.138.302/0001-02, com sede situada na Rua General Bocaiúva, nº 636 – Centro, 
Itaguaí/RJ, torna público que o Sr. Bruno Barbosa de Souza, Secretário Municipal de Licitações e 
Contratos (Interino), ora denominado AUTORIDADE COMPETENTE, na forma do disposto no 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13211/2026, torna público que fará realizar licitação, sob a 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,  nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021, do Decreto nº 4.780, de 2023, e legislação aplicável para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE FRAGMENTADORAS DE PAPEL para 
atender as necessidades Secretaria Municipal de Educação (SMEDU), devidamente descritos, 
caracterizados e especificados neste Edital, no Termo de Referência e anexos, todos na forma da 
lei.  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE FRAGMENTADORAS DE PAPEL para atender as necessidades Secretaria 
Municipal de Educação (SMEDU), por um período de 12 (doze) meses, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 
1.2. A licitação será realizada em único item, conforme tabela abaixo, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

1 

FRAGMENTADORA DE PAPEL - Equipamento novo, sem 
uso; alimentação automática e manual; capacidade 
automática mínima de 100 folhas A4 de 75 g/m²; capacidade 
manual mínima de 8 folhas A4 de 75 g/m²; fragmentação em 
partículas por corte cruzado ou microcorte; classificação de 
segurança P-4 ou superior (DIN 66399/ISO/IEC 21964 ou 
equivalente); abertura mínima de 220 mm; cesto mínimo de 
19 L; apta a fragmentar pequenos grampos e clipes pela 
alimentação automática ou manual, conforme fabricante; 
sistema antiatolamento; reversão automática ou manual; 
proteção térmica e contra sobrecarga; sensor de cesto/porta; 
ruído máximo de 65 dB(A); alimentação elétrica 127 V ou 
bivolt 127/220 V, 60 Hz; capaz de processar integralmente, 
em condições normais, uma carga correspondente à 
capacidade mínima do alimentador automático sem 
interrupção por superaquecimento. A comprovação das 
características ocorrerá mediante catálogo, ficha técnica, 
manual do fabricante ou documentação equivalente. 

UND 18 

 
Obs.: descrição completa dos itens no Termo de Referência; 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no próprio Sistema do 
COMPRASBR, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em 
sua forma eletrônica. 
2.2. O cadastro no COMPRASBR deverá ser feito no Portal de Compras, no sítio 
www.comprasbr.com.br. 
 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
 
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
COMPRASBR e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
 
2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
2.6. A participação neste Pregão é para empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação. 
 
2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, de 07 de agosto de 2014. 
 
2.7.1. A obtenção dos benefícios a que se referem os artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
 
2.8. Será vedada a participação de empresas: 
 
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
c) Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou   liquidação. 
 
2.9. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em       campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 
2.9.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de  2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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2.9.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
2.9.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
 
2.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
2.9.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 
2.9.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
 
2.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
 
2.9.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante    ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
 
2.9.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991. 
 
2.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
2.11. COOPERATIVAS 
 
2.11.1. Em relação às cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar: 
 
2.11.2. Demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre 
os cooperados; 
 
2.11.3. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§ 2º a 6º, da Lei nº 5.764/1971; 
 
2.11.4. Demonstrativo de que qualquer cooperado, com igual qualificação, é capaz de executar o 
objeto contratado; 
 
2.11.5.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados; 
 
2.11.6. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço;  
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2.11.7. O registro previsto na Lei nº 5.764/1971, art. 107;  
 
2.11.8. A comprovação de integralização das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 
 
2.11.9. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 
5.764/1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
 
2.11.10. Não será admitida participação de cooperativas de trabalho:  
 
a) fornecedoras de mão de obra, ou que realizam intermediação de mão de obra subordinada, mas 
apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados; ou  
b) cujos atos constitutivos não definam com precisão a natureza dos serviços que se propõem a 
prestar.  
 
2.11.11. Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual estabelecida 
entre a empresa contratante e as Cooperativas de Trabalho que não observar o disposto nos 
dispositivos acima e na legislação em vigor.  
 
2.11.12. A constituição ou utilização de Cooperativa de Trabalho para fraudar deliberadamente a 
legislação trabalhista, previdenciária e o disposto nesta Lei acarretará aos responsáveis as sanções 
cíveis e administrativas cabíveis. 

2.12.   Não poderão disputar esta licitação: 

2.12.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.12.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.12.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.12.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

2.12.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.12.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.12.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
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2.12.8. Agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de 
representante de pessoa jurídica; 

2.12.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

2.12.10. Sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS 
PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, de acordo com a descrição do objeto ofertado 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
3.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
3.3. Os licitantes poderão cadastrar suas Propostas e Habilitação no Sistema até 01 (um) minuto 
antes do início da sessão. 
 
3.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
3.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
3.6. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.7. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a 
descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo 
detalhadamente as características do objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o 
caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com até duas casas decimais 
após a vírgula. 
 
3.8. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão. 
 
3.9. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de 
serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Itaguaí. 
 
3.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
3.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
3.13. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.13.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.13.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.14. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; (art. 116 da Lei nº 14.133/2021) 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 

4.1. Na data/hora agendada, a sessão pública na internet será aberta através do comando do 
Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 
 
4.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 
4.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
4.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
 
4.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
4.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
4.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os                     
licitantes. 
 
4.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por     meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
 
4.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.5.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de 0,01 (um) centavo. 
 
4.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
4.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
4.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 
4.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos. Após esse prazo, 
e havendo o último lance nos 02 (dois) últimos minutos o Sistema abrirá mais 02 (dois) minutos de 
lances e assim sucessivamente. 
 
4.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada                      imediatamente no 
chat. 
 
4.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
 
4.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
4.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
 
4.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas   vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio     eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
4.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
4.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens produzidos: 
 
4.16.1. No país; 
 
4.16.2. Por empresas brasileiras; 
 
4.16.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
4.16.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
 
4.17. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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4.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
4.19. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
4.20. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 01 (uma) hora, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, juntamente com a relação 
dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade 
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados, sob pena de 
desclassificação (art. 69 §3 º da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
4.21. A proposta de preços (ANEXO III) deverá ser formulada de forma detalhada, item a item.  
 
4.22. Se for adotado o Critério de Julgamento Menor Preço por Lote ou global, a proposta deverá 
ser formulada contendo todos os itens e o desconto precisará ser aplicado de forma linear aos itens 
que o compõe. 
 
4.23. No caso de obras e serviços de engenharia, a proposta de preços deverá vir acompanhada 
da Planilha Orçamentária, Memória de Cálculo, Cronograma Físico-Financeiro e BDI.  
 
4.24. Em se tratando de serviços é necessário que a proposta venha acompanhada da planilha de 
custos e formação de preços. 
 
4.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
5. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
5.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
5.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado no critério de aceitabilidade, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 
5.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
5.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
 
5.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
5.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016,cooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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5.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.12 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Fornecedores do Município de Itaguaí 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União;  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro fará jus ao benefício, conforme art. 4º da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto Decreto nº 4.780 /2023. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.8. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
por todos os participantes. 

6.9. No caso de proposta inexequível, a licitante terá o prazo de 1 (uma) hora para comprovar a 
exequibilidade; 

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
agente de contratação, que comprove: 

6.9.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.9.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

6.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, no prazo de até 2 
(duas) horas para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

6.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
7.1. Encerrada a sessão pública, os documentos de habilitação e proposta realinhada deverão ser 
enviados via sistema para análise e julgamento no prazo de, no máximo 1 hora, após a solicitação 
do Agente de Contratação pelo sistema. 
 
(A) Documentação relativa à habilitação jurídica; 
(B) Documentação relativa à habilitação econômica – financeira; 
(C) Documentação relativa à habilitação fiscal; 
(D) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 
(E) Documentação relativa à qualificação técnica. 
 
7.1.1. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos 
equivalentes, na forma de regulamento previsto no art. 70, parágrafo único, da Lei Federal nº 
14.133/2021 e no inciso I do art. 35 do Decreto Municipal 4.780/2023. 
 
7.2. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de 
inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, exceto 
nos casos admitidos pela legislação. 
 
7.3. Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado 
no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os 
referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a 
data da realização da licitação. 
 
7.4. O Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação.  
 
7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das diligências, 
com vistas ao saneamento de que trata o item 6.3, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata.  
 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (Art. 116 da Lei nº 14.133/2021). 
 
(A) – HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
(A.1) Pessoa física: cédula de identidade (RG) e (CPF) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. (Art. 68, I, Lei Federal 
nº 14.133/2021); 
 
(A.2) Registro comercial, no caso de empresário individual; 
 
(A.3) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na forma 
eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos documentos 
de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 
 
(A.3.1) Cópia da Identidade e CPF dos Sócios no Cadastro Social; 
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(A.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 
composição da diretoria em exercício. 
 
(A.4.1) A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil 
deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua 
administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa. 
 
(A.5) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente designados 
em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da Administração e 
averbação no registro competente. 
 
(A.6) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
(A.7) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à constituição 
da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo 
todas as cláusulas em vigor. 
 
(B) – HABILITAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA 
 
(B.1) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, desde que já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de 
Abertura e Encerramento do livro contábil acompanhado das notas explicativas e demais 
demonstrações contábeis, conforme dispõe o art. 69 inciso I da Lei nº 14.133/2021. 
 
(B.1.1) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 
(B.1.2) Os fornecedores criados no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficam autorizados a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura; 
 
(B.1.3) Poderá ser apresentado o balanço intermediário, caso autorizado por lei ou pelo 
contrato/estatuto social. 
 
(B.1.4) Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que maior que 1. Será considerado como Índice 
de Liquidez Geral o quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela 
soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante. 
 
                           ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
                   ILG = ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 
                           PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
(B.1.5) Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1. Será considerado como índice de 
Liquidez Corrente o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante. 
 
                                                         ATIVO CIRCULANTE 
                                                ILC = ––––––––––––––––––––––– 
                                                        PASSIVO CIRCULANTE 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016,cooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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(B.1.6) Índice de Endividamento (IE) menor ou igual a 1. Será considerado Índice de Endividamento 
o quociente da divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante pelo Patrimônio 
Líquido. 
 
                                PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
                IE = ––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––– 
                                                      PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

(B.1.7) Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações 
contábeis que contenham as seguintes exigências: 

(B.1.7.1) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em 
publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da 
companhia, observado o art. 289 da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas 
enquadradas no art. 294 daquela legislação, que poderão fazer a sua apresentação em publicação 
eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n° 12.071/2021 do Ministério da Economia e suas 
sucessivas alterações; 

(B.1.7.2) Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos 
de abertura e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, contendo: 

(B.1.7.2.1) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar 
apenas o balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do 
responsável contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – 
CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 
ou em outro órgão equivalente. 

(B.2) A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), conforme o 
caso, deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) 
do valor estimado para a contratação. A comprovação será obrigatoriamente feita pelo balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei. 
 
(B.2.1) O balanço patrimonial e demonstrativo do exercício do resultado deverá ser apresentado na 
forma dos arts. 1.078, 1.079 e 1.186 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil Brasileiro) e atendendo as 
Normas Brasileiras de Contabilidade e Instruções do Conselho Federal de Contabilidade, o mesmo 
se aplica as demais demonstrações contábeis. 
 
(B.2.2) Ressalvada a apresentação pelos Microempreendedores Individuais (MEI), devendo ser 
apresentado documento equivalente. 

(B.3) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, inciso II. 
 
(B.3.1) Caso a Licitante não seja sediada na Comarca de Itaguaí deverá apresentar, juntamente com 
as certidões negativas exigidas, declaração passada pelo foro de sua sede, indicando quais os 
Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falências, recuperação judicial e 
extrajudicial, e insolvência civil. 
 
(B.4) Na relação de contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública, 
vigentes na data da sessão pública de abertura do procedimento licitatório, contendo o nome do 
contratante, o CNPJ, a data de assinatura do contrato, a vigência e o valor anual do contrato, ou, se 
o contrato tiver sido assinado com vigência inferior a doze meses, o valor total do contrato na forma 
do art. 80, inciso III do BTCU Especial ano 42 nº 19 de 2023. 
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(C) – HABILITAÇÃO FISCAL 
 
(C.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF. (Art. 68, I, Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
(C.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade empresarial objeto desta licitação. 
(Art. 68, I, Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
(C.3) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: (art. 68, III, § 2º, Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
(C.3.1) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive contribuições sociais, e à Dívida Ativa da 
União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional –PGFN, da sede da licitante; 
 
(C.3.2) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da licitante será feita por meio 
da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa. 
 
(C.3.3) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante será feita por meio 
da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza e certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa. 
 
(C.4) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF–FGTS. 
(Art.68, IV, § 2º, Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
(D) – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO SOCIAL E TRABALHISTA 
 
(D.1) Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados em face de trabalhadores menores, emitida 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou Declaração firmada pela licitante, na forma do Anexo IV, 
de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que 
não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na condição de aprendiz, 
sob as penas da lei, consoante o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
(D.2) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas 
com efeito negativo. (Art. 68, V, Lei Federal nº 14.133/2021) 
 
7.7. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação referente aos requisitos deste Edital 
apenas do licitante vencedor. 
 
7.8. Apresentação das declarações constantes no item 17.19, firmadas pela licitante. 

 
7.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 
sistema, no prazo de até 1 (uma) hora, sob pena de inabilitação. 
 
7.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
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7.11. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (art. 64, Lei Federal nº 
14.133/2021). 
 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e (art. 64, I, Lei 
Federal nº 14.133/2021). 

 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. (art. 64, II, Lei federal nº 14.133/2021). 
 
7.12. O Agente de Contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 
(art. 64, §1º, Lei Federal nº 14.133.2021). 
 

7.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata. 
 

7.14. Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às 
exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 
especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
7.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 
 
7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação.  
 
7.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

 
7.17.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
7.17.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 

7.18. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de 
até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, cujo valor estimado da contratação não supere o limite 
do disposto na alínea "c" do inciso IV do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, nas contratações com 
valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do 
art. 75 da Lei nº 14.133/2021, somente será exigida: 
 

a) das pessoas jurídicas, a comprovação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal estadual, 
à Seguridade Social e ao FGTS e a regularidade perante a Justiça do Trabalho; e 
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b) das pessoas físicas, a comprovação da regularidade fiscal com a Fazenda Estadual. 
 
7.19. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 

7.20. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber 
citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento 
de mandato com os documentos de habilitação. 
 
7.21. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
 

7.22. As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão 
válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 
 
7.23. O pregoeiro verificará a autenticidade e regularidade de todos os documentos 
apresentados via internet. 
 
7.24. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 
 
7.24.1. Não será exigida amostra física do equipamento, considerando que as características 
essenciais da solução podem ser verificadas objetivamente por documentação técnica do fabricante 
e posteriormente confirmadas no recebimento dos bens, evitando-se custo desnecessário e potencial 
restrição à competitividade. 
7.24.2. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, quando 
solicitado pelo pregoeiro, catálogo, ficha técnica, manual do fabricante ou documentação equivalente 
que permita a identificação inequívoca do modelo ofertado e a verificação do atendimento às 
especificações. 
 
7.24.3. A documentação técnica deverá comprovar, no mínimo, os seguintes requisitos: 
 
7.24.3.1. Capacidade de alimentação automática e manual, classificação de segurança P-4 ou 
superior e tipo de fragmentação; 
 
7.24.3.2. Capacidade de fragmentação de pequenos grampos e clipes, capacidade do recipiente 
coletor, abertura de inserção, nível de ruído, tensão elétrica e presença dos sistemas de proteção, 
reversão e antiatolamento exigidos neste Termo de Referência; 
 
7.24.3.3. A Administração poderá promover diligência para esclarecer ou complementar informações 
constantes da documentação apresentada, vedada a criação posterior de característica inexistente 
no produto ofertado; 
 
7.24.3.4. A ausência de comprovação dos requisitos técnicos, após oportunizada eventual diligência 
cabível, ou a constatação de incompatibilidade entre o modelo ofertado e as especificações deste 
Termo de Referência implicará a recusa da proposta. 
 
7.24.4. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 
 
7.24.4.1. Capacidade e alimentação: comprovação de alimentação automática mínima de 100 folhas 
A4 de 75 g/m² e alimentação manual mínima de 8 folhas A4 de 75 g/m²; 
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7.24.4.2. Segurança da informação: comprovação da classificação mínima P-4 ou superior e de 
fragmentação em partículas, admitidas diferentes dimensões de corte compatíveis com a classe 
declarada; 
 
7.24.4.3. Desempenho e segurança operacional: comprovação de proteção térmica e contra 
sobrecarga, mecanismo antiatolamento, reversão e capacidade de processamento integral da carga 
automática em condições normais de operação; 
 
7.24.4.4. Características complementares: comprovação da capacidade de fragmentar pequenos 
grampos e clipes, abertura mínima, capacidade mínima do cesto, sensor de cesto/porta, nível de 
ruído e alimentação elétrica exigidos; 
 
7.24.4.5. Procedimento de verificação: a análise técnica será realizada com base na documentação 
oficial do fabricante ou equivalente, devendo existir correspondência inequívoca entre a marca e o 
modelo ofertados e as informações utilizadas para comprovação dos requisitos. 
 
7.24.5. O setor solicitante será responsável pela avaliação técnica da documentação, posterior 
divulgação do resultado pelo pregoeiro por meio dos canais oficiais do certame. 
 
7.24.6. Se a documentação técnica apresentada pelo primeiro classificado não demonstrar o 
atendimento às especificações, será analisada a proposta subsequente, observada a ordem de 
classificação e as regras do edital. 
7.24.7. Os catálogos, fichas técnicas, manuais e demais documentos apresentados para 
comprovação deverão permanecer juntados aos autos para fins de rastreabilidade da análise e 
posterior conferência no recebimento. 
 
7.24.8. Não se aplica procedimento de recolhimento ou devolução de amostras físicas, uma vez que 
sua apresentação não será exigida nesta contratação. 
 
7.24.9. Os interessados deverão disponibilizar à Administração, sem ônus, as informações técnicas 
e os manuais necessários à verificação e ao adequado manuseio dos equipamentos, quando 
solicitados. 
 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 30 MINUTOS após o término do julgamento das 
propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

8.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias 
úteis, em campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o 
e-mail funcional licitacao.smlic@itaguai.rj.gov.br, mediante confirmação de recebimento, 
contados: 

 

a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases. 

 

8.1.2. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 
recurso. 

mailto:licitacao.smlic@itaguai.rj.gov.br
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8.1.3. Os recursos interpostos, fora do prazo não serão conhecidos. 

 

8.2. Caberá ao Agente de Contratação, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir 
os recursos e encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

8.3. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

8.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

8.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

8.6. No tocante aos recursos relativos às sanções administrativas, devem ser observadas às 
disposições dos arts. 165 a 168 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
9.1. Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 
 
9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;  
 
9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
em especial quando: 

9.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
9.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
9.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
 
9.1.5.4. Deixar de apresentar amostra; 
 
9.1.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento 
convocatório;  

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.6.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o certame ou a execução do contrato; 
 
9.1.9. Fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

9.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
9.1.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
9.1.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
9.1.10.4. Apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao 
enquadramento como ME/EPP;  

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
 
9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
9.2. O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
9.2.1. Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 
9.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
9.2.2. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos 
subitens 9.1.1 a 9.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros: 
 
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 9.1.1, incidente sobre o valor 
anual do Contrato;  
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 9.1.2 a  9.1.7, incidente 
sobre o valor anual do Contrato; 
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 9.1.8 a 9.1.12, incidente sobre 
o valor anual do Contrato; 

9.2.2.1. Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo 
da multa do item 9.2.2 será o valor anual estimado da contratação. 
 
9.2.2.2. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá 
exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 
 
9.2.2.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 
14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 9.13. 
 
9.2.2.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma 
do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

               Página 21 de 65       
                                                           PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ                                                       SBCM 

Rua General Bocaiúva, 636 - Centro | CEP: 23815-310 

 
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos 
casos relacionados nos subitens 9.1.2 a 9.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do Município de Itaguaí, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
 
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 
14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
9.3. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso 
injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado, independente de 
notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) 
por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo 
não atendido, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 
 
9.3.1. Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, 
a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia 
útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento). 
 
9.3.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 9.3.1 
autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas. 
 
9.3.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 
no Contrato. 
 
9.4. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será 
automaticamente devida multa compensatória no valor de 5% do valor do Contrato. 
 
9.4.1. A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória 
convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da 
obrigação principal. 
 
9.5. Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 
1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021: 
 
9.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
9.5.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
9.5.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 
da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009; 
 
9.5.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
9.5.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
9.6. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, 
sendo competentes para sua aplicação:  
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a) as sanções previstas nos itens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa; 
b) a aplicação da sanção prevista no item 9.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, 
é de competência exclusiva: 
b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário 
Municipal; ou 
b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e 
autarquia), da autoridade máxima da entidade. 
 
9.7. A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo 
ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, Decreto Municipal 
4780/2023. 
 
9.7.1. A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a 
infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos 
legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o 
caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção 
de provas. 
 
9.7.2. A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de: 
 
a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 9.2.1 e 9.2.2, contado 
da data da intimação; 
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 9.2.3 e 9.2.4, contado 
da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

9.7.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 
competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 
respectivos fundamentos jurídicos. 
 
9.8. A aplicação das sanções previstas no edital e no contrato não exclui, em hipótese alguma: 
 
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, 
§ 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 
b) a possibilidade de extinção administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
 
9.8.1. Aplica-se o disposto na alínea “a” do item 9.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo 
único do art. 416 do Código Civil.  
 
9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
9.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
– PAR.  
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9.10.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa. 
 
9.10.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
 
9.10.2.1. Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do 
art. 81, do Decreto Municipal 4.780, de 31 de março de 2023. 
 
9.11. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o 
caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no edital 
e/ou no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-
mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do Município. 
 
9.11.1. O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") 
cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens 
encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do 
recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades 
assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 
 
9.12. O contratante deverá remeter para a Secretaria Municipal de Governo o extrato de publicação 
no Jornal Oficial do Município do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da 
extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município 
de Itaguaí. 
 
9.12.1. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, 
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9.13. Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, deverá 
ser emitida nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final 
quanto à penalidade. 
 
9.13.1. A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Município para inscrição 
do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986. 
 
9.13.2. O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os 
arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a 
Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.  
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial (Portal da Transparência do Município de Itaguaí) no endereço eletrônico: Transparência 
Itaguaí e no endereço eletrônico: HTTPS://COMPRASBR.COM.BR, no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por forma 
eletrônica através do PORTAL DE LICITAÇÕES COMPRAS BR, no endereço eletrônico: 
HTTPS://COMPRASBR.COM.BR 
 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela autoridade competente conforme art. 168 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.5. Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido 
de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA GARANTIA 

11.1. Subcontratação 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

11.2. DA GARANTIA  

11.2.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual, considerando a natureza do objeto, 
a forma de fornecimento e a ausência de complexidade ou risco que justifique a adoção da medida. 
 
12. PAGAMENTO 
 
12.1. Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, cujo 
número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 
 
12.1.1. Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar as regularidades fiscais e 
trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.  
 
12.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
12.1.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
12.1.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 
12.1.5. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização 
da liquidação da despesa. 
 
12.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  
 
 

https://comprasbr.com.br/
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12.3. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal no Setor de Protocolo da 
Prefeitura de Itaguaí, situado na Rua General Bocaiúva, 636, Centro, Itaguaí acompanhada das 
certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos que vierem a ser 
exigidos pelo órgão de Controle Municipal, devidamente atestada pelos servidores designados para 
recebimento dos materiais. 

12.4. A Nota fiscal correspondente, deverá ser emitida em nome do Contratante: 
 
a) MUNICIPIO DE ITAGUAI, CNPJ: 29.138.302/0001-02 Rua General Bocaiúva, 637 – Centro -  
Itaguaí/RJ – CEP: 23.815-310. 

12.5. A CONTRATANTE reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de 
penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 
 
12.6. Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento passará a 
fluir após a sua reapresentação. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação 
e das propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas 
emitidas com outro CNPJ; 
 
12.7. No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da 
instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a 
impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira 
contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento 
poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, 
eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 
CONTRATADA. 
 
12.8. A nota fiscal isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor 
designado pelo ordenador de despesas; 
 
12.9. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo 
de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva 
reapresentação; 
 
12.10. Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devida- 
mente atestada pelos agentes competentes. 

12.11. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 
atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros 
moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido 
neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

12.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
 
13. PRAZO CONTRATUAL   
 
13.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da 
ordem de fornecimento, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, in verbis: 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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“Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, 
e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.” 

 
13.2. A divulgação do Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição 
indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer em 20 dias úteis, 
contados da data de sua assinatura. 
 
14. DO REAJUSTE 

14.1. Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação 
do CONTRATADO. 

14.2. O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento 
estimado.  

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 

14.4. Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice 
IPCA, exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade. 

14.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

14.5.1. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice 
definitivo. 

14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio 
de termo aditivo. 

14.8. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual 
prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 

14.8.1. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados: 

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias 
da data de publicação do índice ajustado contratualmente; 

b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo 
fixado na alínea “a’”, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade 
do reajustamento, já adotado no edital e no contrato. 

14.9. Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de 
reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no termo aditivo de 
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prorrogação para resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão logo se disponha 
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

14.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado 
tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório. 

14.11. O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser 
realizada. 

14.12. O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea 
“d”, da Lei n.º 14.133/2021. 

15. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 

15.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo 
de Referência anexo a este Edital na forma do Decreto Municipal Nº 4.780/2023. 

16. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. Após a homologação, a Administração convocará o licitante vencedor para assinar o termo de 
contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 
motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

16.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser 
convocado, respeitada a ordem de classificação, para assumir o compromisso nas condições 
propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em Lei. 

16.4. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos item anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá convocar os licitantes 
remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de melhor preço, 
mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o 
contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, 
quando frustrada a negociação de melhor condição. 

16.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 
da garantia de proposta apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante. 

16.6. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 
inciso 16.4. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico (www.comprasbr.com.br). 

http://www.comprasbr.com.br/
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17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação. 
 
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
 
17.4. Antes de apresentar a proposta, a licitante deverá realizar todos os levantamentos essenciais, 
de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais 
pretensões de acréscimos de preços, alteração de data de entrega ou alteração de qualidade. 
Inclusive consultando com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de entrega, não 
cabendo a justificativa de atraso do fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte 
dos fornecedores; 
 
17.5. O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto, englobando todos os custos 
diretos e indiretos incidentes, inclusive a entrega e o descarregamento; 
 
17.6. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133/21, assegurado o 
direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.  
 
17.7. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá revogá-lo somente 
em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 
 
17.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
17.9. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato.  
 
17.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
17.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
17.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
17.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
 
17.14. Para as sanções administrativas serão levadas em conta a legislação que rege a matéria 
concernente às licitações e contratos administrativos; 
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17.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
 
17.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), Portal da Transparência do Município de Itaguaí: Transparência Itaguai e endereço 
eletrônico www.comprasbr.com.br. 
 
17.17. Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da 
Equipe de Apoio. 
 
17.18. O foro da Comarca de Itaguaí no Estado do Rio de Janeiro é designado como o competente 
para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução 
dela decorrentes do presente Edital, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais 
especial ou privilegiado que seja. 

17.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I -  Termo de Referência    
Anexo II -   Critério de Aceitabilidade 
Anexo III -  Modelo de apresentação da proposta 
Anexo IV -  Declaração de não utilização de mão-de-obra infantil 
Anexo V -  Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação 
Anexo VI -  Declaração de não cadastramento de inexistência de débitos junto à fazenda       
Pública do Município de Itaguaí 
Anexo VII -  Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
Deficiência e para reabilitado da previdência social  
Anexo VIII - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
Custos  
Anexo IX -  Declaração de Microempresa ou Empresa de pequeno porte 
Anexo X -  Minuta de Termo de Contrato 

                                                                             Itaguaí, 12 de novembro de 2026. 
  
 
 

__________________________________________________________ 
 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (Interino)  

BRUNO BARBOSA DE SOUZA 
MATRÍCULA Nº 51.569 

https://portal.transparencia.itaguai.rj.gov.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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ANEXO I 
 

                                                         TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Conforme o art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n° 
14.133, de 2021) 

1.1. O objetivo específico deste Termo é subsidiar e orientar a contratação visando à 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE FRAGMENTADORAS 
DE PAPEL para atender as necessidades Secretaria Municipal de Educação (SMEDU), conforme 
especificações, quantitativos, condições e exigências estabelecidas neste instrumento. A seleção do 
fornecedor ocorrerá por meio de pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor 
preço por item, para fornecimento integral do objeto. 

 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS QUANT 
UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 
ESTIMADO 

1 1 

FRAGMENTADORA DE PAPEL - 
Equipamento novo, sem uso; alimentação 
automática e manual; capacidade automática 
mínima de 100 folhas A4 de 75 g/m²; 
capacidade manual mínima de 8 folhas A4 de 
75 g/m²; fragmentação em partículas por corte 
cruzado ou microcorte; classificação de 
segurança P-4 ou superior (DIN 
66399/ISO/IEC 21964 ou equivalente); 
abertura mínima de 220 mm; cesto mínimo de 
19 L; apta a fragmentar pequenos grampos e 
clipes pela alimentação automática ou manual, 
conforme fabricante; sistema antiatolamento; 
reversão automática ou manual; proteção 
térmica e contra sobrecarga; sensor de 
cesto/porta; ruído máximo de 65 dB(A); 
alimentação elétrica 127 V ou bivolt 127/220 V, 
60 Hz; capaz de processar integralmente, em 
condições normais, uma carga correspondente 
à capacidade mínima do alimentador 
automático sem interrupção por 
superaquecimento. A comprovação das 
características ocorrerá mediante catálogo, 
ficha técnica, manual do fabricante ou 
documentação equivalente. 

18 UND R$ 4159,27 R$ 74.866,80 

Total  R$ 74.866,80 

1.2. Os valores unitários e totais da contratação foram definidos após a conclusão da pesquisa de 
preços e consolidação da estimativa pela unidade competente, devendo os respectivos documentos 
integrar o processo administrativo. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, por possuírem 
padrões de desempenho e qualidade objetivamente definíveis por especificações usuais de mercado, 
nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observados os critérios 
estabelecidos no Decreto Municipal nº 4.780, de 31 de março de 2023. 

1.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão 
da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, 
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de 2021, sem prejuízo das obrigações de garantia que, por sua natureza, subsistam após o 
encerramento da vigência. 

1.6. O contrato ou instrumento equivalente oferecerá maior detalhamento das regras aplicáveis à 
vigência, execução e responsabilidades das partes. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Secretaria Municipal de Educação possui estrutura administrativa composta por diversos 
departamentos que produzem, recebem, analisam, arquivam e descartam documentos físicos no 
exercício de suas competências. 

2.2. Entre esses documentos encontram-se expedientes administrativos, cópias auxiliares de 
processos, documentos de pessoal, controles financeiros e orçamentários, documentos relativos a 
patrimônio, almoxarifado, transporte, nutrição escolar, programas educacionais, legislação, 
planejamento, comunicações administrativas e outros registros que podem conter dados pessoais, 
informações administrativas internas ou conteúdo de acesso restrito. 

2.3. Depois de cumpridos os respectivos prazos de guarda e observados os procedimentos 
administrativos legalmente exigidos para sua eliminação, determinados documentos necessitam ser 
descaracterizados de forma segura, evitando que informações constantes do suporte físico possam 
ser recuperadas por simples recomposição. 

2.4. O descarte de documentos íntegros em recipientes comuns, o rasgamento manual ou a 
utilização de equipamentos inadequados aumentam os riscos de exposição de informações, acesso 
indevido, retrabalho e descarte irregular. 

2.5. A necessidade também deve ser analisada sob a perspectiva da proteção de dados pessoais. 
O art. 46 da Lei nº 13.709/2018 determina que os agentes de tratamento adotem medidas técnicas e 
administrativas aptas a proteger dados pessoais contra acessos não autorizados e situações 
acidentais ou ilícitas de tratamento inadequado. 

2.6. O problema administrativo identificado consiste, portanto, na necessidade de disponibilização, 
de forma descentralizada e proporcional à demanda dos setores, de meio seguro, operacionalmente 
adequado e economicamente eficiente para descaracterização dos documentos físicos regularmente 
destinados à eliminação. 

2.7. O resultado pretendido não é simplesmente a aquisição de um equipamento, mas a criação 
de condição operacional que permita realizar a descaracterização física de documentos de maneira 
segura, rápida, controlada e compatível com o fluxo administrativo dos setores beneficiários. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Após análise das alternativas disponíveis, a solução considerada mais adequada consiste na 
aquisição de 18 fragmentadoras de papel para utilização institucional/departamental, destinadas aos 
setores administrativos identificados pela Secretaria Municipal de Educação. 

3.2. Os equipamentos deverão possuir, como parâmetros mínimos de desempenho: 

Característica Requisito mínimo recomendado 

Utilização institucional/departamental 

Alimentação automática e manual 

Capacidade automática mínimo 100 folhas A4 de 75 g/m² 
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Capacidade manual mínimo 8 folhas A4 de 75 g/m² 

Corte partículas/corte cruzado ou microcorte 

Segurança P-4 ou superior 

Grampos pequenos grampos de escritório 

Clipes pequenos clipes de escritório 

Forma de processamento de grampos/clipes automático ou manual, conforme fabricante 

Abertura mínimo 220 mm 

Cesto eu recomendo mínimo 19 L, e não 30 L 

Antiatolamento obrigatório 

Reversão automática ou manual 

Proteção térmica obrigatória 

Proteção contra sobrecarga obrigatória 

Sensor de cesto/porta obrigatório 

Ruído máximo 65 dB(A) 

Condição novo, sem uso 

Alimentação elétrica 110v ou bivolt 

3.3. A solução deverá permitir o processamento automático de lotes de, no mínimo, 100 folhas de 
papel A4, mediante compartimento ou sistema de alimentação automática, dispensando a inserção 
manual sucessiva das folhas pelo operador. 

3.4. O equipamento deverá ser capaz de processar integralmente, em condições normais de 
operação, uma carga correspondente à capacidade mínima de 100 folhas do alimentador automático, 
sem interrupção por superaquecimento ou necessidade de intervenção manual do operador, 
ressalvadas situações de atolamento decorrentes de alimentação em desconformidade com as 
orientações do fabricante. 

3.5. O equipamento deverá possuir, adicionalmente, entrada manual para processamento de 
documentos isolados e ser apto à fragmentação de pequenos grampos e clipes de escritório, seja 
pela alimentação automática ou pela alimentação manual, conforme tecnologia empregada pelo 
fabricante. 

3.6. Não deverá ser definida dimensão exata de partícula quando o equipamento comprovar 
classificação P-4 ou superior, admitindo-se diferentes configurações compatíveis com essa classe de 
segurança. 

3.7. Não deverão ser exigidas características sem relação direta com o desempenho pretendido, 
tais como peso exato, dimensões externas exatas, potência determinada do motor, quantidade de 
engrenagens, material específico da carcaça ou tecnologia proprietária. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes ao atendimento da solução, 
observados os padrões mínimos de qualidade, desempenho, segurança, sustentabilidade e 
competitividade, conforme o art. 6º, XXIII, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1. Requisitos Gerais 

4.1.1.1. Segurança da informação: classificação mínima P-4 da DIN 66399/ISO/IEC 21964, ou 
tecnicamente equivalente, admitida classificação superior; 

4.1.1.2. Documentação: manual, catálogo, ficha técnica ou documentação equivalente em 
língua portuguesa ou acompanhada de tradução, suficiente para comprovação objetiva das 
características exigidas; 

4.1.1.3. Utilização: equipamento destinado ao uso institucional/departamental e compartilhado, 
vedada solução predominantemente residencial que não atenda aos requisitos mínimos deste Termo 
de Referência. 

4.1.2. Desempenho e Segurança 

4.1.2.1. Alimentação automática com capacidade mínima para 100 (cem) folhas A4 de 75 g/m², 
associada a alimentação manual complementar com capacidade mínima para 8 (oito) folhas A4 de 
75 g/m²; 

4.1.2.2. Fragmentação em partículas, por corte cruzado ou microcorte, com classificação de 
segurança P-4 ou superior, não sendo exigida dimensão exata das partículas quando comprovado o 
atendimento à classe de segurança requerida; 

4.1.3. Segurança Operacional: 

4.1.3.1. O equipamento deverá possuir sistema ou tecnologia antiatolamento, função de 
reversão automática ou manual, proteção contra superaquecimento, proteção contra sobrecarga e 
sensor que impeça o funcionamento inseguro quando o cesto ou a porta estiver removido, aberto ou 
instalado incorretamente. Deverá ainda ser capaz de processar integralmente, em condições normais 
de operação, a carga correspondente à capacidade mínima do alimentador automático sem 
interrupção por superaquecimento, ressalvado uso em desacordo com as orientações do fabricante. 

4.1.4. Conformidade Técnica: 

4.1.4.1. O equipamento deverá possuir abertura mínima de 220 mm, recipiente coletor com 
capacidade mínima de 19 litros, nível de ruído máximo de 65 dB(A), aptidão para fragmentação de 
pequenos grampos e clipes de escritório, seja pela alimentação automática ou manual conforme o 
fabricante, e alimentação elétrica compatível com 127 V ou bivolt 127/220 V, 60 Hz. Não serão 
exigidos peso exato, dimensões externas exatas, potência determinada do motor, quantidade de 
engrenagens, material específico da carcaça ou tecnologia proprietária. 

4.1.5. Embalagem: 

4.1.5.1. Os equipamentos deverão ser novos, sem uso, entregues em embalagem original e 
adequada ao transporte, com identificação de marca, modelo e demais elementos necessários à 
conferência do produto. 

4.1.6.  Sustentabilidade 

4.1.6.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na especificação do objeto, deverão 
ser observados, quando tecnicamente aplicáveis e sem restrição indevida à competitividade, os 
seguintes requisitos: 

4.1.6.1.1. Deverão ser considerados consumo de energia, durabilidade, possibilidade de 
manutenção, disponibilidade de peças e recurso de redução automática do consumo durante 
períodos de inatividade, quando disponível na categoria do equipamento ofertado. 
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4.1.6.1.2. A contratada deverá observar a legislação ambiental aplicável e privilegiar embalagens 
recicláveis ou de menor impacto ambiental. Ao final da vida útil, os equipamentos deverão estar 
sujeitos aos procedimentos de desfazimento patrimonial e destinação ambientalmente adequada de 
resíduos eletroeletrônicos, em consonância com a Lei nº 12.305/2010. 

4.1.7. Da exigência de amostra 

4.1.7.1. Não será exigida amostra física do equipamento, considerando que as características 
essenciais da solução podem ser verificadas objetivamente por documentação técnica do fabricante 
e posteriormente confirmadas no recebimento dos bens, evitando-se custo desnecessário e potencial 
restrição à competitividade. 

4.1.7.2. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, quando 
solicitado pelo pregoeiro, catálogo, ficha técnica, manual do fabricante ou documentação equivalente 
que permita a identificação inequívoca do modelo ofertado e a verificação do atendimento às 
especificações. 

4.1.7.3. A documentação técnica deverá comprovar, no mínimo, os seguintes requisitos: 

4.1.7.3.1. Capacidade de alimentação automática e manual, classificação de segurança P-4 ou 
superior e tipo de fragmentação; 

4.1.7.3.2. Capacidade de fragmentação de pequenos grampos e clipes, capacidade do recipiente 
coletor, abertura de inserção, nível de ruído, tensão elétrica e presença dos sistemas de proteção, 
reversão e antiatolamento exigidos neste Termo de Referência; 

4.1.7.3.3. A Administração poderá promover diligência para esclarecer ou complementar 
informações constantes da documentação apresentada, vedada a criação posterior de característica 
inexistente no produto ofertado; 

4.1.7.3.4. A ausência de comprovação dos requisitos técnicos, após oportunizada eventual 
diligência cabível, ou a constatação de incompatibilidade entre o modelo ofertado e as especificações 
deste Termo de Referência implicará a recusa da proposta. 

4.1.7.4. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

4.1.7.4.1. Capacidade e alimentação: comprovação de alimentação automática mínima de 100 
folhas A4 de 75 g/m² e alimentação manual mínima de 8 folhas A4 de 75 g/m²; 

4.1.7.4.2. Segurança da informação: comprovação da classificação mínima P-4 ou superior e de 
fragmentação em partículas, admitidas diferentes dimensões de corte compatíveis com a classe 
declarada; 

4.1.7.4.3. Desempenho e segurança operacional: comprovação de proteção térmica e contra 
sobrecarga, mecanismo antiatolamento, reversão e capacidade de processamento integral da carga 
automática em condições normais de operação; 

4.1.7.4.4. Características complementares: comprovação da capacidade de fragmentar 
pequenos grampos e clipes, abertura mínima, capacidade mínima do cesto, sensor de cesto/porta, 
nível de ruído e alimentação elétrica exigidos; 

4.1.7.4.5. Procedimento de verificação: a análise técnica será realizada com base na 
documentação oficial do fabricante ou equivalente, devendo existir correspondência inequívoca entre 
a marca e o modelo ofertados e as informações utilizadas para comprovação dos requisitos. 

4.1.7.5. O setor solicitante será responsável pela avaliação técnica da documentação, posterior 
divulgação do resultado pelo pregoeiro por meio dos canais oficiais do certame. 

4.1.7.6. Se a documentação técnica apresentada pelo primeiro classificado não demonstrar o 
atendimento às especificações, será analisada a proposta subsequente, observada a ordem de 
classificação e as regras do edital. 
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4.1.7.7. Os catálogos, fichas técnicas, manuais e demais documentos apresentados para 
comprovação deverão permanecer juntados aos autos para fins de rastreabilidade da análise e 
posterior conferência no recebimento. 

4.1.7.8. Não se aplica procedimento de recolhimento ou devolução de amostras físicas, uma 
vez que sua apresentação não será exigida nesta contratação. 

4.1.7.9. Os interessados deverão disponibilizar à Administração, sem ônus, as informações 
técnicas e os manuais necessários à verificação e ao adequado manuseio dos equipamentos, quando 
solicitados. 

4.1.8. Subcontratação 

4.1.8.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.1.9. Garantia da contratação 

4.1.9.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual, considerando a natureza 
do objeto, a forma de fornecimento e a ausência de complexidade ou risco que justifique a adoção 
da medida. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (conforme art. 6, XXIII alínea “e” e art. 40 § 1º, 
inciso II da Lei nº 14.133/2021 

5.1. Condições de Entrega 

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias úteis, contados da emissão da ordem de 
fornecimento. 

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
formalmente as razões com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, para análise de eventual 
pedido de prorrogação, ressalvadas situações de caso fortuito ou força maior devidamente 
comprovadas. 

5.1.3. A contratada deverá efetuar a entrega integral dos 18 (dezoito) equipamentos no local 
indicado pela Administração, cabendo à Secretaria Municipal de Educação realizar a distribuição 
interna aos setores beneficiários conforme o Anexo II. 

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço e horário: 

5.2.1. A entrega deverá ocorrer no endereço indicado no Anexo I deste Termo de Referência, 
observadas as instruções constantes da ordem de fornecimento. 

5.2.2. De segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 8h às 17h. 

5.2.3. O comprovante original da entrega deverá ser arquivado no local de recebimento, com 
identificação do responsável e data do recebimento. 

5.2.4. A Contratada deverá encaminhar para o e-mail ordens@edu.itaguai.rj.gov.br a Nota Fiscal e 
o respectivo romaneio ou comprovante de entrega devidamente recebido. 

5.2.5. Os equipamentos deverão estar em perfeitas condições de uso e funcionamento, novos e sem 
uso, entregues em embalagem original e acompanhados de manual de operação e documentação 
do fabricante necessária à conferência das especificações. 

5.2.6. A tabela da memória de cálculo e distribuição dos equipamentos encontra-se apresentada 
no Anexo II deste Termo de Referência. 
 

6. Garantia (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

6.1. Aplicam-se as garantias legais previstas na legislação pertinente, sem prejuízo da garantia 
contratual disponibilizada pelo fabricante para o modelo ofertado, quando superior. A contratada 
responderá pela intermediação e atendimento das obrigações de garantia, devendo informar na 
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proposta o respectivo prazo e as condições aplicáveis. 
 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (conforme art. 6º, XXIII alínea “f” da Lei nº 
14.133/2021) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. (Art. 115, § 5º da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.3. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim (e-mail: 
compras@edu.itaguai.rj.gov.br). 

7.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar 
representante da empresa contratada para reunião inicial, quando necessária, para apresentação 
das obrigações contratuais, mecanismos de fiscalização, condições de entrega, procedimentos de 
recebimento e sanções aplicáveis. 

7.6. Fiscalização 

7.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  

7.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

7.6.4. Identificada qualquer inexatidão, desconformidade ou irregularidade, o fiscal do contrato 
emitirá notificação para correção, substituição ou adoção das providências necessárias, fixando 
prazo compatível com a obrigação. 

7.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Conforme art. 117 § 2º da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.6.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor, em tempo hábil, o encerramento da execução sob 
sua responsabilidade, com vistas ao registro das obrigações cumpridas e das eventuais pendências 
remanescentes. 

7.6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.7. Gestor do Contrato 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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7.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

7.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

7.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso.  

7.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  

7.7.7. O gestor do contrato deverá encaminhar a documentação pertinente ao setor responsável 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor atestado pela 
fiscalização e gestão, nos termos do instrumento contratual. 
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. Recebimento 

8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização, para posterior verificação da quantidade, integridade, funcionamento e conformidade 
com as especificações deste Termo de Referência e com a proposta. 

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações, apresentarem avarias, defeitos, sinais de 
uso ou documentação incompatível, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação da contratada, às suas expensas, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
provisório e da nota fiscal ou instrumento equivalente, após a verificação da quantidade, 
funcionamento, documentação técnica e conformidade dos equipamentos, mediante termo ou atesto 
correspondente. 

8.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 
será de até 05 (cinco) dias úteis. 

8.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 

8.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pelos 
vícios, defeitos, segurança, qualidade dos bens ou obrigações decorrentes da garantia. 

8.2. Liquidação 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

8.2.3.1. O prazo de validade; 

8.2.3.2. A data da emissão;  

8.2.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato;  

8.2.3.5. O valor a pagar; e  

8.2.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

8.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. A Administração deverá realizar verificação 
da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

8.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  

8.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

8.2.8.1. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município Contratante: 

Razão social: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ. 

CNPJ: 29.138.302/0001-02.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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Endereço: RUA GENERAL BOCAIÚVA, 636 – CENTRO – ITAGUAÍ – RJ. 

CEP: 23.810-310.  

8.2.9. A Entidade pública municipal contratante efetuará a retenção na fonte, quando aplicável, do 
imposto sobre a renda, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza ou correlatos. 

8.3. Prazo de pagamento 

8.3.1. Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, 
cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

8.3.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

8.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

8.4. Forma de pagamento 

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

8.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
POR ITEM, considerando tratar-se de item único composto por 18 (dezoito) unidades homogêneas. 

9.2. Justificativa para adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item 

9.2.1. A contratação compreende um único bem padronizado, de mesma natureza, especificação e 
finalidade, no quantitativo total de 18 (dezoito) unidades. A estruturação em item único possibilita 
disputa do preço unitário e do valor total correspondente, sem agrupamento artificial de objetos 
distintos, preservando a ampla competição e favorecendo economia de escala. A padronização dos 
equipamentos também produz benefícios de operação, remanejamento entre setores, controle 
patrimonial, manutenção e utilização ao longo da vida útil. Dessa forma, o julgamento pelo menor 
preço por item mostra-se compatível com a solução definida no Estudo Técnico Preliminar e com a 
busca da proposta mais vantajosa para a Administração. 

9.3. Forma de fornecimento 

9.3.1. O fornecimento do objeto será integral, em parcela única, mediante ordem de fornecimento, 
correspondente às 18 (dezoito) unidades previstas neste Termo de Referência. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (conforme cada caso com base nos artigos Art. 18, Art. 40, 
V alínea “c” e Art. 72, IV da Lei nº 14.133/2021) 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no orçamento, cuja disponibilidade deverá ser certificada no processo antes da 
contratação. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação, a ser confirmada pela unidade 
competente: 

Órgão Unidade Funcional 
Projeto 

Atividade 

Natureza 

da 

Despesa 

Fontes/Detalhamento 

48 02 12.361.0536 2.049 
3.3.90.30 

4.4.90.52 

500 – Recursos não Vinculados de Impostos - 

RT 

550 – QSE/FNDE – Federal 

573 – Royalties da Lei 12.858/13 – Federal  

48 03 12.361.0536 2.050 
3.3.90.30 

4.4.90.52 

500 – Recursos não Vinculados de Impostos - 

RT 

550 – QSE/FNDE – Federal 

573 – Royalties da Lei 12.858/13 – Federal  

48 03 12.365.0538 2.310 
3.3.90.30 

4.4.90.52 

500 – Recursos não Vinculados de Impostos - 

RT 

550 – QSE/FNDE – Federal 

573 – Royalties da Lei 12.858/13 – Federal  

48 03 12.365.0537 2.311 
3.3.90.30 

4.4.90.52 

500 – Recursos não Vinculados de Impostos - 

RT 

550 – QSE/FNDE – Federal 

573 – Royalties da Lei 12.858/13 – Federal  

48 03 12.367.0306 2.048 
3.3.90.30 

4.4.90.52 

500 – Recursos não Vinculados de Impostos - 

RT 

550 – QSE/FNDE – Federal 

573 – Royalties da Lei 12.858/13 – Federal  

Em atendimento ao Decreto Federal nº 10.024/2019, informamos que os recursos da União acima 

descritos NÃO são decorrentes de transferência voluntária, tais como convênios e contratos de 

repasse. 

10.3. A eventual dotação relativa a exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação 
da respectiva Lei Orçamentária e liberação dos créditos correspondentes, mediante o instrumento 
administrativo cabível. 
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Entregar os bens na quantidade, qualidade, local e prazos especificados neste Termo de 
Referência. 
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11.2. Entregar os equipamentos novos, sem uso, em embalagens originais e em conformidade com 
as especificações, acompanhados dos respectivos manuais e documentação técnica, 
responsabilizando-se pela substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, daqueles que 
apresentem avarias, defeitos, divergências técnicas ou qualquer desconformidade, 
independentemente do motivo alegado e às suas expensas. 

11.3. A inobservância ao disposto no subitem 10.2 implicará o sobrestamento do ateste e do 
pagamento da parcela correspondente até a necessária regularização, sem prejuízo das demais 
medidas cabíveis. 

11.4. Entregar o objeto sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, estando incluídas no 
preço todas as despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação, tais como tributos, frete, 
embalagem, seguro, carga, descarga, encargos trabalhistas e previdenciários e demais custos 
diretos ou indiretos. 

11.5. Assegurar a disponibilidade dos equipamentos necessários ao cumprimento integral da ordem 
de fornecimento no prazo estabelecido. 

11.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado, qualquer problema ou 
impossibilidade de cumprimento de obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis. 

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, observadas as disposições 
aplicáveis da Lei nº 8.078, de 1990, sem prejuízo das responsabilidades previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021. 

11.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, os bens em 
que se verificarem vícios, defeitos, avarias ou incorreções decorrentes do fornecimento ou 
desconformidade com as especificações. 

11.9. Indenizar os danos pessoais ou materiais que decorram direta ou indiretamente da execução 
da contratação e sejam causados à CONTRATANTE ou a terceiros por ação ou omissão imputável 
à contratada, seus empregados ou prepostos. 

11.10. Manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de seleção. 

11.11. Assumir integral responsabilidade pela qualidade, segurança, funcionamento e garantia dos 
equipamentos, reservando-se à Contratante o direito de recusá-los ou exigir sua substituição quando 
não satisfizerem às especificações. 

11.12. Emitir fatura/nota fiscal no valor e nas condições pactuadas, apresentando-a ao Contratante 
juntamente com a documentação necessária ao ateste, liquidação e pagamento. 
 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
instrumento; 

12.2. Fornecer à CONTRATADA os documentos, informações, orientações e demais elementos 
que possuir e sejam pertinentes à execução do objeto. 

12.3. Exercer a fiscalização da contratação e atestar a Nota Fiscal após a verificação da efetiva e 
regular execução do objeto. 

12.4. Receber provisória e definitivamente o objeto nas formas definidas neste Termo de 
Referência, no edital e no instrumento contratual ou equivalente. 

12.5. Recusar qualquer equipamento que considerar incompatível com as especificações, inseguro, 
defeituoso ou inadequado ao uso institucional pretendido. 

12.6. Designar servidor ou comissão para proceder aos recebimentos provisório e definitivo do 
objeto ou, quando cabível, rejeitá-lo. 



 

               Página 42 de 65       
                                                           PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ                                                       SBCM 

Rua General Bocaiúva, 636 - Centro | CEP: 23815-310 

12.7. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

12.8. Aplicar à Contratada as sanções administrativas e contratuais cabíveis, observados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.9. Solicitar a substituição dos equipamentos que não atenderem às especificações ou 
apresentarem defeitos, avarias ou desconformidades. 

12.10. Notificar a Contratada, por escrito, acerca de falhas, imperfeições ou descumprimentos 
verificados no fornecimento, fixando prazo para sua correção quando cabível. 

12.11. A Administração não responderá por compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, nem por danos causados a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

Itaguaí, 20 de outubro de 2026. 

 

Solicitação _______________________________________ 

Raphael Rozendo Silva 

Patrimônio e Almoxarifado da Educação 

Matrícula 57.878 

 

Elaboração ______________________________________ 

Elizeu Batista da Silva Junior 

Agente Administrativo Escolar 

Matrícula 38.843 

 

Revisão _________________________________________ 

Fernanda Duarte Marques 

Diretora de Compras e Licitações em Educação 

Matrícula 57.873 

 

Autorização ______________________________________ 

Milton Valviesse Gama 

Secretário Municipal de Educação 

Matrícula 54.945 
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ANEXO I 

ENDEREÇO PARA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS 

ID UNIDADE ENDEREÇO 

1 GALPÃO - PATRIMÔNIO 
Praça Delfina Marra de Oliveira, 02, Monte Serrat 

- Itaguaí/RJ - 23811-040 
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ANEXO II 
 

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 
 

                                            PREGÃO ELETRÔNICO N.º  088/2026 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
FRAGMENTADORAS DE PAPEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SMEDU). 
 

Item ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS QTDE UND 

VALOR ESTIMADO 

VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 

FRAGMENTADORA DE PAPEL - Equipamento novo, 
sem uso; alimentação automática e manual; capacidade 
automática mínima de 100 folhas A4 de 75 g/m²; 
capacidade manual mínima de 8 folhas A4 de 75 g/m²; 
fragmentação em partículas por corte cruzado ou 
microcorte; classificação de segurança P-4 ou superior 
(DIN 66399/ISO/IEC 21964 ou equivalente); abertura 
mínima de 220 mm; cesto mínimo de 19 L; apta a 
fragmentar pequenos grampos e clipes pela 
alimentação automática ou manual, conforme 
fabricante; sistema antiatolamento; reversão automática 
ou manual; proteção térmica e contra sobrecarga; 
sensor de cesto/porta; ruído máximo de 65 dB(A); 
alimentação elétrica 127 V ou bivolt 127/220 V, 60 Hz; 
capaz de processar integralmente, em condições 
normais, uma carga correspondente à capacidade 
mínima do alimentador automático sem interrupção por 
superaquecimento. A comprovação das características 
ocorrerá mediante catálogo, ficha técnica, manual do 
fabricante ou documentação equivalente. 

18 UND R$ 4159,27 R$ 74.866,80 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$   74.866,80 

 

OBS: Descrição completa dos itens no Termo de Referência; 
 
A PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO III) DEVERÁ SER FORMULADA DE FORMA DETALHADA, 
ITEM A ITEM.  
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ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 
                                                PREGÃO ELETRÔNICO N.º 088/2026 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
FRAGMENTADORAS DE PAPEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SMEDU). 
 
AO 
 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
A/C 
Sr. Agente de Contratação 
 
Atendendo à consulta formulada na licitação acima referida, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital, cotamos para o objeto em licitação o valor abaixo: 
 

ITEM UNID ESPECIFICAÇŌES 
MARCA/ 
MODELO 

QTDE 
TOTAL 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

       

 
O Prazo de Validade da presente Proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega do 
presente. 
 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
 

DADOS DA PROPONENTE 

Razão Social:  

CNPJ:  

Insc. Estadual:  

Insc. Municipal:  

Endereço:  

Telefones:    

E-Mail:  

Banco:  
Agência:  

Conta-Corrente:  

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
(Que assinará o termo de contrato, conforme consta no contrato social ou procuração) 

Nome:  

Nacionalidade:  

Profissão:  



 

               Página 46 de 65       
                                                           PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ                                                       SBCM 

Rua General Bocaiúva, 636 - Centro | CEP: 23815-310 

Estado Civil:  CPF:  

Identidade:  
Órgão Exp.:  

Data de Emissão:  

Telefone:    

E-Mail:  

 
 

(Local) _____________, ___ de ______________ de 2026. 
 
 
 
 

__________________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 

(Em papel timbrado do licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ). 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA INFANTIL 
(MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 088/2026 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
FRAGMENTADORAS DE PAPEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SMEDU). 
 
AO 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
Sr. Pregoeiro/Agente de Contratação 
 
A empresa __________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal, __________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e inscrito no CPF sob nº ______________________, DECLARA, de que 
a mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, em 
cumprimento ao art. 68 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, atestando que não possui em seu 
quadro, funcionários menores de dezoito anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
bem como não possui nenhum funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase HABILITAÇÃO, conforme exigência do Edital e 
Pregão nº 088/2026, Processo Administrativo de nº 13211/2026. 
 
 
 

Itaguaí, xxx de xxxx de 2026. 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO - 
ARTIGO 63, inciso I e §1º da Lei Federal nº 14.133/2021 

(MODELO) 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 088/2026. 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
FRAGMENTADORAS DE PAPEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SMEDU). 
 
AO 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
Sr. Pregoeiro/Agente de Contratação 
 
A empresa __________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal, __________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e inscrito no CPF sob nº ______________________, DECLARA, sob as 
penas da lei, de inexistência de penalidade e que cumpre todos os requisitos habilitatórios solicitados 
deste pregão eletrônico. 
 
Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase HABILITAÇÃO, conforme exigência do Edital e 
Pregão nº 088/2026, Processo Administrativo de nº 13211/2026. 
 
 

Itaguaí, xxx de xxxx de 2026. 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
 



 

               Página 49 de 65       
                                                           PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ                                                       SBCM 

Rua General Bocaiúva, 636 - Centro | CEP: 23815-310 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS JUNTO À 
FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 

(MODELO) 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 088/2026 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
FRAGMENTADORAS DE PAPEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SMEDU). 
 
AO 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
Sr. Pregoeiro/Agente de Contratação 
 
A empresa __________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal, __________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e inscrito no CPF sob nº ______________________, DECLARA, sob as 
penas da Lei, que não possui débitos para com a Fazenda deste Município. 
 
Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase HABILITAÇÃO, conforme exigência do Edital e 
Pregão nº 088/2026, Processo Administrativo de nº 13211/2026. 
 
 
 

Itaguaí, xxx de xxxx de 2026. 
 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(MODELO) 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 088/2026 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
FRAGMENTADORAS DE PAPEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SMEDU). 
 
AO 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
Sr. Pregoeiro/Agente de Contratação 
 
A empresa __________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal, __________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e inscrito no CPF sob nº ______________________, DECLARA, em 
atendimento ao item 3.14. do Edital e para todos os fins legais, e em especial em atendimento ao 
art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoas com deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 
 
Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase HABILITAÇÃO, conforme exigência do Edital e 
Pregão nº 088/2026, Processo Administrativo de nº 13211/2026. 
 
 

Itaguaí, xxx de xxxx de 2026. 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A 
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

(MODELO) 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 088/2026 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
FRAGMENTADORAS DE PAPEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SMEDU). 
 
AO 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
Sr. Pregoeiro/Agente de Contratação 
 
A empresa __________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal, __________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e inscrito no CPF sob nº ______________________, DECLARA, sob as 
penalidades da lei e sob pena de desclassificação que, suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 1º, 
do inciso IV, do Art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021 e em outras normas específicas. 
 
Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase HABILITAÇÃO, conforme exigência do Edital e 
Pregão nº 088/2026, Processo Administrativo de nº 13211/2026. 
 
 
 

Itaguaí, xxx de xxxx de 2026. 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
(MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 088/2026 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
FRAGMENTADORAS DE PAPEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SMEDU). 
 
AO 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ 
 
Sr. Pregoeiro/Agente de Contratação 
 
A empresa __________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ___________, por 
intermédio de seu representante legal, __________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e inscrito no CPF sob nº ______________________, DECLARA, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme artigo quarto, parágrafo segundo da Lei 
14133/2021. 
 
Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase HABILITAÇÃO, conforme exigência do Edital e 
Pregão nº 088/2026, Processo Administrativo de nº 13211/2026. 
 
 
 

Itaguaí, xxx de xxxx de 2026. 
 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou 
devidamente identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO X 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2026 
 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ, POR MEIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
COMO CONTRATANTE, E A EMPRESA 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, COMO 
CONTRATADA, PARA AQUISIÇÃO DE 
XXXXXXXXX NA FORMA ABAIXO. 

 
O MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
29.138.302/0001-02, com sede na Rua General Bocaiúva, 636 – Centro, Itaguaí/RJ, CEP: 23815-
310, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO situada à Rua xxxxxxxxxxxxxx, 
Itaguaí/RJ -  CEP: xxxxxx-xxx, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato pelo 
Secretário Municipal de xxxxxxxxx, Sr. __________________, portador da cédula de Identidade 
nº ________, expedida pelo _________ e inscrito no CPF sob nº _______, e a EMPRESA 
____________________, situada na Rua ____________ nº___, Bairro _______, Cidade _________, 
inscrita no CNPJ sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada 
neste ato pelo(a) Sr(a). _________, portador(a) da cédula de identidade nº ______, inscrito(a) no 
CPF sob nº _________ e domiciliado na Rua _______ nº ___, Cidade ________, as partes decidem 
firmar o presente CONTRATO, que é celebrado em decorrência do resultado do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 088/2026, realizado por meio do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 13211/2026, 
que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e pelas seguintes cláusulas 
e condições.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
O objeto do presente instrumento contratual é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO FORNECIMENTO DE FRAGMENTADORAS DE PAPEL PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SMEDU), por um período de 12 
(meses) nas condições estabelecidas no Termo de Referência (anexo I) e nos anexos deste 
Contrato. 
 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO:  
 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1      

2      

 
Parágrafo único: São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 
de transcrição: 
 
a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) O instrumento convocatório, assim considerado o Edital de Licitação ou o Aviso de Contratação 
Direta, conforme o caso; 
c) A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas 
neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
e) Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como 
o Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da ordem 
de fornecimento, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, in verbis: 
 

“Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, 
e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.” 

 
Parágrafo primeiro: A divulgação do Contrato no Portal da Transparência do Município de Itaguaí, 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do 
contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer em 20 dias úteis, contados da data de sua 
assinatura; 
 
Parágrafo segundo: A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, desde que observados, ainda, os 
seguintes requisitos: 
 
a) demonstração formal, no processo, que a forma dos fornecimentos tem natureza continuada; 
b) juntada de relatório sobre a execução do Contrato, com informações de que os fornecimentos 
tenham sido realizados regulamente;   
c ) juntada de justificativa de que a Administração mantém interesse na continuidade dos 
fornecimentos;   
d) manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;  
e) comprovação de que o CONTRATADO mantém as condições de habilitação; 
f) informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-financeira para as despesas 
vindouras. 
 
Parágrafo terceiro: O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
Parágrafo quarto: A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo 
aditivo.  
 
Parágrafo quinto: Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condição para a prorrogação. 
 
Parágrafo sexto: O Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido 
penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
o poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 
 
O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de 
Referência (anexo I do Edital) e a este Contrato. 
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
Parágrafo primeiro: As despesas com a execução do presente Contrato contratação correrão à 
conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício, assim classificadas: 
 
Natureza da Despesa: xxxx 
Fonte de Recurso: xxxx 
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Programa de Trabalho xxxxx 
Nota de empenho: xxxxxx 
 
Parágrafo segundo: As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das 
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  
 
Parágrafo terceiro: No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência 
de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma do 
art. 105, caput, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
Parágrafo primeiro: O valor total máximo do Contrato é de R$ XXXX (XXXX). 
 
Parágrafo segundo: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
Parágrafo terceiro: Os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos 
efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO   
 
Parágrafo primeiro: Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em 
conta corrente, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura 
do contrato. 
 
Parágrafo segundo: Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar as regularidades 
fiscais e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.  
 
Parágrafo terceiro: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 
Parágrafo quarto: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
Parágrafo quinto: Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
 
Parágrafo sexto: O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
 
Parágrafo sétimo: No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
 
Parágrafo oitavo: O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal no Setor de 
Protocolo da Prefeitura de Itaguaí, situado na Rua General Bocaiúva, 636, Centro, Itaguaí 
acompanhada das certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada e demais documentos 
que vierem a ser exigidos pelo órgão de Controle Municipal, devidamente atestada pelos servidores 
designados para recebimento dos materiais. 
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a) A Nota fiscal correspondente, deverá ser emitida em nome do Contratante: 
 
MUNICIPIO DE ITAGUAI, CNPJ: 29.138.302/0001-02 Rua General Bocaiúva, 637 – Centro -  
Itaguaí/RJ – CEP: 23.815-310. 
 
Parágrafo nono: A Contratante reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação 
de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros; 
 
Parágrafo décimo: Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de 
pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela 
própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos 
documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se 
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ; 
 
Parágrafo décimo primeiro: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não 
possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo 
CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da 
instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição 
financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição 
financeira. Neste caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados 
exclusivamente pela CONTRATADA; 
 
Parágrafo décimo segundo: A nota fiscal isenta de erros, deverá ser previamente atestada pelo 
Fiscal do Contrato e servidor designado pelo ordenador de despesas; 
 
Parágrafo décimo terceiro: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa 
do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da 
data da respectiva reapresentação; 
 
Parágrafo décimo quarto: Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega 
do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes. 
 
Parágrafo décimo quinto: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 
decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira 
pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculando pro rata die, e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
 
Parágrafo décimo sexto: O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
 
Parágrafo primeiro: Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, 
mediante solicitação do CONTRATADO. 
 
Parágrafo segundo: O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da data 
do orçamento estimado.  
 
Parágrafo terceiro: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano 
será contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 
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Parágrafo quarto: Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a 
anualidade. 
 
Parágrafo quinto: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
Parágrafo sexto:  Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição 
final o índice definitivo. 
 
Parágrafo sétimo:  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
Parágrafo oitavo: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
Parágrafo nono: O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes 
de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão. 
 
Parágrafo décimo: Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados: 
 
a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias 
da data de publicação do índice ajustado contratualmente; 
b) a partir da data do requerimento do CONTRATADO, caso o pedido seja formulado após o prazo 
fixado na alínea “a”, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade 
do reajustamento, já adotado no edital e no contrato. 
 
Parágrafo décimo primeiro: Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido 
divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do CONTRATADO, ser inserida cláusula no 
termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do CONTRATADO, a ser exercido tão 
logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
 
Parágrafo décimo segundo: A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do 
reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo 
indenizatório. 
 
Parágrafo décimo terceiro:  O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única 
alteração contratual a ser realizada. 
 
Parágrafo décimo quarto: O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a 
qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no 
art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste instrumento; 
 
b) Fornecer à CONTRATADA os documentos, informações, orientações e demais elementos que 
possuir e sejam pertinentes à execução do objeto. 
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c) Exercer a fiscalização da contratação e atestar a Nota Fiscal após a verificação da efetiva e regular 
execução do objeto. 
 
d) Receber provisória e definitivamente o objeto nas formas definidas neste Termo de Referência, no 
edital e no instrumento contratual ou equivalente. 
 
e) Recusar qualquer equipamento que considerar incompatível com as especificações, inseguro, 
defeituoso ou inadequado ao uso institucional pretendido. 
 
f) Designar servidor ou comissão para proceder aos recebimentos provisório e definitivo do objeto 
ou, quando cabível, rejeitá-lo. 
 
g) Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
h) Aplicar à Contratada as sanções administrativas e contratuais cabíveis, observados o contraditório 
e a ampla defesa. 
 
i) Solicitar a substituição dos equipamentos que não atenderem às especificações ou apresentarem 
defeitos, avarias ou desconformidades. 
 
j) Notificar a Contratada, por escrito, acerca de falhas, imperfeições ou descumprimentos verificados 
no fornecimento, fixando prazo para sua correção quando cabível. 
 
l) A Administração não responderá por compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução da contratação, nem por danos causados a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
a) Entregar os bens na quantidade, qualidade, local e prazos especificados neste Termo de 
Referência. 
 
b) Entregar os equipamentos novos, sem uso, em embalagens originais e em conformidade com as 
especificações, acompanhados dos respectivos manuais e documentação técnica, 
responsabilizando-se pela substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, daqueles que 
apresentem avarias, defeitos, divergências técnicas ou qualquer desconformidade, 
independentemente do motivo alegado e às suas expensas. 
 
11.3. A inobservância ao disposto no subitem 10.2 implicará o sobrestamento do ateste e do 
pagamento da parcela correspondente até a necessária regularização, sem prejuízo das demais 
medidas cabíveis. 
 
11.4. Entregar o objeto sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, estando incluídas no 
preço todas as despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação, tais como tributos, frete, 
embalagem, seguro, carga, descarga, encargos trabalhistas e previdenciários e demais custos 
diretos ou indiretos. 
 
11.5. Assegurar a disponibilidade dos equipamentos necessários ao cumprimento integral da ordem 
de fornecimento no prazo estabelecido. 
 
11.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado, qualquer problema ou 
impossibilidade de cumprimento de obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis. 
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11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, observadas as disposições 
aplicáveis da Lei nº 8.078, de 1990, sem prejuízo das responsabilidades previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
11.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, os bens em 
que se verificarem vícios, defeitos, avarias ou incorreções decorrentes do fornecimento ou 
desconformidade com as especificações. 
 
11.9. Indenizar os danos pessoais ou materiais que decorram direta ou indiretamente da execução 
da contratação e sejam causados à CONTRATANTE ou a terceiros por ação ou omissão imputável 
à contratada, seus empregados ou prepostos. 
 
11.10. Manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de seleção. 
 
11.11. Assumir integral responsabilidade pela qualidade, segurança, funcionamento e garantia dos 
equipamentos, reservando-se à Contratante o direito de recusá-los ou exigir sua substituição quando 
não satisfizerem às especificações. 
 
11.12. Emitir fatura/nota fiscal no valor e nas condições pactuadas, apresentando-a ao Contratante 
juntamente com a documentação necessária ao ateste, liquidação e pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÕES 
 
Parágrafo primeiro: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo segundo: O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Parágrafo terceiro: As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE. 
 
Parágrafo quarto:  Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 
a) constitui infração administrativa, a prática, pelo FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, 
das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 
 
a.1) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
a.2) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
a.3) dar causa à inexecução total do contrato; 
 

b) Não manter o regular cumprimento das obrigações contratuais assumidas, salvo em 
decorrência de fato superveniente devidamente justificado, especialmente quando:  
 
b.1) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
b.2) apresentar declaração ou documentação falsa durante a execução do contrato.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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b.3) praticar ato fraudulento na execução do contrato.  
 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 
c.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
c.2) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
d) O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO que cometer qualquer das condutas 
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 
 
d.1) Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita na alínea 
“a.1”, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
d.2) Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração na alínea 
“a.1 a c.2”, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros: 
 
d.2.1) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista na alínea "a.1”, incidente sobre o valor 
anual do Contrato;  
d.2.2) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nas alíneas “a.2 a b.1”, incidente 
sobre o valor anual do Contrato; 
d.2.3) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nas alíneas “b.2 a c.2”, incidente sobre 
o valor anual do Contrato; 
 
d.3)Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder 
o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 
 
d.4) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto 
na alínea “v”. 
 
d.5) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do 
art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
d.6) Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos 
relacionados nas alíneas “a.2 a b.1”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
 
d.7) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 
14.133/2021, nos casos relacionados nas alíneas “b.2 a c.2”, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
d.8) Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso 
injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o FORNECEDOR, LICITANTE ou 
CONTRATADO, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora 
no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor 
do Contrato. 
 
d.9) Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a 
multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil 
que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2 % (dois por cento). 
 
d.10) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista na alínea 
“d.9” autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas. 
 
d.11) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 
e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 
neste Contrato. 
d.12) No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será 
automaticamente devida multa compensatória no valor de 5%   do valor do Contrato. 
 
d.13) A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória 
convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da 
obrigação principal. 
 
e) Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 
156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021: 
 
e.1) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
e.2)  as peculiaridades do caso concreto; 
e.3)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da 
Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009; 
e.4) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e.5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
f) A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, 
sendo competentes para sua aplicação:  
 
f.1) as sanções previstas nas alíneas “d.1, d.2 e d.7” serão impostas pelo Ordenador de Despesa; 
f.2) a aplicação da sanção prevista na alínea “d.8”, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 
14.133/2021, é de competência exclusiva: 
 
f.2.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Secretário de 
Municipal; 
f.2.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e 
autarquia), da autoridade máxima da entidade. 
 
g) A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, na 
forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na 
Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009. 
 
h) A aplicação de sanção será antecedida de intimação do FORNECEDOR, LICITANTE ou 
CONTRATADO, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e 
os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou 
valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade 
de produção de provas. 
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i) A defesa prévia do FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO será exercida no prazo de: 
 
i.1) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nas alíneas “d.1 e d.2”, 
contado da data da intimação; 
i.2) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nas alíneas “d.7 e d.8”, 
contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 
14.133/2021. 

j) Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, 
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos 
fundamentos jurídicos. 
 
k) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma: 
k.1) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 
156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 
k.2) a possibilidade de extinção administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 
14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
 
l) Aplica-se o disposto na alínea “k” à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 
416 do Código Civil.  
 
m) As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
n) Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
– PAR.  
 
o) A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa. 
 
p) O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
q) Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 81, 
do Decreto Municipal 4.780, de 31 de março de 2023. 
 
r) Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, 
aplicação de sanções ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO, em decorrência de 
conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio 
eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações do 
Município. 
s) O FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO deverá manter atualizado o endereço de 
correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do Município e 
confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não 
podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como 
justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 
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t) O CONTRATANTE deverá remeter para a SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO o extrato 
de publicação no Jornal Oficial de Itaguaí do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a 
formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração 
Pública do Município de Itaguaí. 
 
u) A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município de Itaguaí, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 
 
v) Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao FORNECEDOR, LICITANTE ou CONTRATADO e da garantia prestada, deverá 
ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto 
à penalidade. 
 
w) A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Município para inscrição do 
débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986. 
 
x) O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 
4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria 
da Dívida Ativa deverá ser consultada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
Parágrafo primeiro: O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
Parágrafo segundo: Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do CONTRATADO: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
Parágrafo terceiro:  O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações 
estipuladas, ou antes do prazo neste fixado: 
 
a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou das 
obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da 
Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado o 
disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei;  
b) consensualmente, na forma do art. 138, II da Lei nº 14.133/2021; e 
c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qualquer 
tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo contratante, tão logo 
esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do 
objeto em questão. 
 
Parágrafo quarto:  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 
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Parágrafo quinto: Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
Parágrafo sexto: A extinção prematura do Contrato deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo. 
 
Parágrafo sétimo: A justificativa da extinção por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que 
possível, contemplará: 
 
a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas; 
b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) as indenizações e multas. 
 
Parágrafo oitavo: A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório, na forma do art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021, desde que o pedido seja 
formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação. 
 
Parágrafo nono: Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda: 
 
a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter e executar a garantia 
prestada; e 
b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, 
nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em 
favor do CONTRATADO decorrentes do Contrato. 
 
Parágrafo décimo: O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 
14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRO - DA SUBCONTRATAÇÃO  
 

Parágrafo único: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
 
Parágrafo único: Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais e estaduais aplicáveis e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
 
Parágrafo primeiro: Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal da 
Transparência do Município de Itaguaí e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011, e publicar extrato da contratação no Jornal Oficial do 
Município. 
 
Parágrafo segundo: A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos 
prazos estipulados pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
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Parágrafo terceiro: O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar 
conhecimento da contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  
 
As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Itaguaí, Estado do Rio de Janeiro, para dirimir 
quaisquer questões obrigacionais oriundas do presente instrumento, renunciando expressamente as 
partes a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja. 
 
E por estarem justas e acordadas, as partes, na presença das testemunhas abaixo, assinam o 
presente contrato, em _xxxx_vias, de igual teor e forma. 
 
 

Itaguaí, xx de xxxxxxxx de 2026. 
 
 
 

__________________________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXX 

secretário municipal de XXXXXXXXXXXXX 
CPF sob o nº 

CONTRATANTE  
 
 
 
 

___________________________________________________ 
EMPRESA 

CNPJ sob o nº 
identificação do representante 

CPF sob o nº 
CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome: _________________________                       Nome: __________________________ 
CPF: __________________________                       CPF: ___________________________ 
Assinatura: _____________________                        Assinatura: ______________________ 
                                  
 
 


	1. DO OBJETO
	Obs.: descrição completa dos itens no Termo de Referência;
	2. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	2.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	2.12.10. Sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
	4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.
	5. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
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	8. DOS RECURSOS
	9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
	11. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA GARANTIA
	12. PAGAMENTO
	12.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicio...
	13. PRAZO CONTRATUAL
	15. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
	16. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
	17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	17.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	Itaguaí, 12 de novembro de 2026.
	1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (Conforme o art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n  14.133, de 2021)
	1.1. O objetivo específico deste Termo é subsidiar e orientar a contratação visando à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE FRAGMENTADORAS DE PAPEL para atender as necessidades Secretaria Municipal de Educação (SMEDU), conforme espec...
	1.2. Os valores unitários e totais da contratação foram definidos após a conclusão da pesquisa de preços e consolidação da estimativa pela unidade competente, devendo os respectivos documentos integrar o processo administrativo.
	1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, por possuírem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definíveis por especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133, de 2021.
	1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observados os critérios estabelecidos no Decreto Municipal nº 4.780, de 31 de março de 2023.
	1.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das obrigações de garantia que, po...
	1.6. O contrato ou instrumento equivalente oferecerá maior detalhamento das regras aplicáveis à vigência, execução e responsabilidades das partes.
	2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A Secretaria Municipal de Educação possui estrutura administrativa composta por diversos departamentos que produzem, recebem, analisam, arquivam e descartam documentos físicos no exercício de suas competências.
	2.2. Entre esses documentos encontram-se expedientes administrativos, cópias auxiliares de processos, documentos de pessoal, controles financeiros e orçamentários, documentos relativos a patrimônio, almoxarifado, transporte, nutrição escolar, programa...
	2.3. Depois de cumpridos os respectivos prazos de guarda e observados os procedimentos administrativos legalmente exigidos para sua eliminação, determinados documentos necessitam ser descaracterizados de forma segura, evitando que informações constant...
	2.4. O descarte de documentos íntegros em recipientes comuns, o rasgamento manual ou a utilização de equipamentos inadequados aumentam os riscos de exposição de informações, acesso indevido, retrabalho e descarte irregular.
	2.5. A necessidade também deve ser analisada sob a perspectiva da proteção de dados pessoais. O art. 46 da Lei nº 13.709/2018 determina que os agentes de tratamento adotem medidas técnicas e administrativas aptas a proteger dados pessoais contra acess...
	2.6. O problema administrativo identificado consiste, portanto, na necessidade de disponibilização, de forma descentralizada e proporcional à demanda dos setores, de meio seguro, operacionalmente adequado e economicamente eficiente para descaracteriza...
	2.7. O resultado pretendido não é simplesmente a aquisição de um equipamento, mas a criação de condição operacional que permita realizar a descaracterização física de documentos de maneira segura, rápida, controlada e compatível com o fluxo administra...
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
	3.1. Após análise das alternativas disponíveis, a solução considerada mais adequada consiste na aquisição de 18 fragmentadoras de papel para utilização institucional/departamental, destinadas aos setores administrativos identificados pela Secretaria M...
	3.2. Os equipamentos deverão possuir, como parâmetros mínimos de desempenho:
	3.3. A solução deverá permitir o processamento automático de lotes de, no mínimo, 100 folhas de papel A4, mediante compartimento ou sistema de alimentação automática, dispensando a inserção manual sucessiva das folhas pelo operador.
	3.4. O equipamento deverá ser capaz de processar integralmente, em condições normais de operação, uma carga correspondente à capacidade mínima de 100 folhas do alimentador automático, sem interrupção por superaquecimento ou necessidade de intervenção ...
	3.5. O equipamento deverá possuir, adicionalmente, entrada manual para processamento de documentos isolados e ser apto à fragmentação de pequenos grampos e clipes de escritório, seja pela alimentação automática ou pela alimentação manual, conforme tec...
	3.6. Não deverá ser definida dimensão exata de partícula quando o equipamento comprovar classificação P-4 ou superior, admitindo-se diferentes configurações compatíveis com essa classe de segurança.
	3.7. Não deverão ser exigidas características sem relação direta com o desempenho pretendido, tais como peso exato, dimensões externas exatas, potência determinada do motor, quantidade de engrenagens, material específico da carcaça ou tecnologia propr...
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1. Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes ao atendimento da solução, observados os padrões mínimos de qualidade, desempenho, segurança, sustentabilidade e competitividade, conforme o art. 6º, XXIII, alínea “d”, da Lei nº 1...
	4.1.1. Requisitos Gerais
	4.1.1.1. Segurança da informação: classificação mínima P-4 da DIN 66399/ISO/IEC 21964, ou tecnicamente equivalente, admitida classificação superior;
	4.1.1.2. Documentação: manual, catálogo, ficha técnica ou documentação equivalente em língua portuguesa ou acompanhada de tradução, suficiente para comprovação objetiva das características exigidas;
	4.1.1.3. Utilização: equipamento destinado ao uso institucional/departamental e compartilhado, vedada solução predominantemente residencial que não atenda aos requisitos mínimos deste Termo de Referência.
	4.1.2. Desempenho e Segurança
	4.1.2.1. Alimentação automática com capacidade mínima para 100 (cem) folhas A4 de 75 g/m², associada a alimentação manual complementar com capacidade mínima para 8 (oito) folhas A4 de 75 g/m²;
	4.1.2.2. Fragmentação em partículas, por corte cruzado ou microcorte, com classificação de segurança P-4 ou superior, não sendo exigida dimensão exata das partículas quando comprovado o atendimento à classe de segurança requerida;
	4.1.3. Segurança Operacional:
	4.1.3.1. O equipamento deverá possuir sistema ou tecnologia antiatolamento, função de reversão automática ou manual, proteção contra superaquecimento, proteção contra sobrecarga e sensor que impeça o funcionamento inseguro quando o cesto ou a porta es...
	4.1.4. Conformidade Técnica:
	4.1.4.1. O equipamento deverá possuir abertura mínima de 220 mm, recipiente coletor com capacidade mínima de 19 litros, nível de ruído máximo de 65 dB(A), aptidão para fragmentação de pequenos grampos e clipes de escritório, seja pela alimentação auto...
	4.1.5. Embalagem:
	4.1.5.1. Os equipamentos deverão ser novos, sem uso, entregues em embalagem original e adequada ao transporte, com identificação de marca, modelo e demais elementos necessários à conferência do produto.
	4.1.6.  Sustentabilidade
	4.1.6.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na especificação do objeto, deverão ser observados, quando tecnicamente aplicáveis e sem restrição indevida à competitividade, os seguintes requisitos:
	4.1.6.1.1. Deverão ser considerados consumo de energia, durabilidade, possibilidade de manutenção, disponibilidade de peças e recurso de redução automática do consumo durante períodos de inatividade, quando disponível na categoria do equipamento ofert...
	4.1.6.1.2. A contratada deverá observar a legislação ambiental aplicável e privilegiar embalagens recicláveis ou de menor impacto ambiental. Ao final da vida útil, os equipamentos deverão estar sujeitos aos procedimentos de desfazimento patrimonial e ...
	4.1.7. Da exigência de amostra
	4.1.7.1. Não será exigida amostra física do equipamento, considerando que as características essenciais da solução podem ser verificadas objetivamente por documentação técnica do fabricante e posteriormente confirmadas no recebimento dos bens, evitand...
	4.1.7.2. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, quando solicitado pelo pregoeiro, catálogo, ficha técnica, manual do fabricante ou documentação equivalente que permita a identificação inequívoca do modelo ofertad...
	4.1.7.3. A documentação técnica deverá comprovar, no mínimo, os seguintes requisitos:
	4.1.7.3.1. Capacidade de alimentação automática e manual, classificação de segurança P-4 ou superior e tipo de fragmentação;
	4.1.7.3.2. Capacidade de fragmentação de pequenos grampos e clipes, capacidade do recipiente coletor, abertura de inserção, nível de ruído, tensão elétrica e presença dos sistemas de proteção, reversão e antiatolamento exigidos neste Termo de Referência;
	4.1.7.3.3. A Administração poderá promover diligência para esclarecer ou complementar informações constantes da documentação apresentada, vedada a criação posterior de característica inexistente no produto ofertado;
	4.1.7.3.4. A ausência de comprovação dos requisitos técnicos, após oportunizada eventual diligência cabível, ou a constatação de incompatibilidade entre o modelo ofertado e as especificações deste Termo de Referência implicará a recusa da proposta.
	4.1.7.4. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
	4.1.7.4.1. Capacidade e alimentação: comprovação de alimentação automática mínima de 100 folhas A4 de 75 g/m² e alimentação manual mínima de 8 folhas A4 de 75 g/m²;
	4.1.7.4.2. Segurança da informação: comprovação da classificação mínima P-4 ou superior e de fragmentação em partículas, admitidas diferentes dimensões de corte compatíveis com a classe declarada;
	4.1.7.4.3. Desempenho e segurança operacional: comprovação de proteção térmica e contra sobrecarga, mecanismo antiatolamento, reversão e capacidade de processamento integral da carga automática em condições normais de operação;
	4.1.7.4.4. Características complementares: comprovação da capacidade de fragmentar pequenos grampos e clipes, abertura mínima, capacidade mínima do cesto, sensor de cesto/porta, nível de ruído e alimentação elétrica exigidos;
	4.1.7.4.5. Procedimento de verificação: a análise técnica será realizada com base na documentação oficial do fabricante ou equivalente, devendo existir correspondência inequívoca entre a marca e o modelo ofertados e as informações utilizadas para comp...
	4.1.7.5. O setor solicitante será responsável pela avaliação técnica da documentação, posterior divulgação do resultado pelo pregoeiro por meio dos canais oficiais do certame.
	4.1.7.6. Se a documentação técnica apresentada pelo primeiro classificado não demonstrar o atendimento às especificações, será analisada a proposta subsequente, observada a ordem de classificação e as regras do edital.
	4.1.7.7. Os catálogos, fichas técnicas, manuais e demais documentos apresentados para comprovação deverão permanecer juntados aos autos para fins de rastreabilidade da análise e posterior conferência no recebimento.
	4.1.7.8. Não se aplica procedimento de recolhimento ou devolução de amostras físicas, uma vez que sua apresentação não será exigida nesta contratação.
	4.1.7.9. Os interessados deverão disponibilizar à Administração, sem ônus, as informações técnicas e os manuais necessários à verificação e ao adequado manuseio dos equipamentos, quando solicitados.
	4.1.8. Subcontratação
	4.1.8.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	4.1.9. Garantia da contratação
	4.1.9.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual, considerando a natureza do objeto, a forma de fornecimento e a ausência de complexidade ou risco que justifique a adoção da medida.
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (conforme art. 6, XXIII alínea “e” e art. 40 § 1º, inciso II da Lei nº 14.133/2021
	5.1. Condições de Entrega
	5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias úteis, contados da emissão da ordem de fornecimento.
	5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar formalmente as razões com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, para análise de eventual pedido de prorrogação, ressalvadas situações de caso fortuito ou for...
	5.1.3. A contratada deverá efetuar a entrega integral dos 18 (dezoito) equipamentos no local indicado pela Administração, cabendo à Secretaria Municipal de Educação realizar a distribuição interna aos setores beneficiários conforme o Anexo II.
	5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço e horário:
	5.2.1. A entrega deverá ocorrer no endereço indicado no Anexo I deste Termo de Referência, observadas as instruções constantes da ordem de fornecimento.
	5.2.2. De segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 8h às 17h.
	5.2.3. O comprovante original da entrega deverá ser arquivado no local de recebimento, com identificação do responsável e data do recebimento.
	5.2.4. A Contratada deverá encaminhar para o e-mail ordens@edu.itaguai.rj.gov.br a Nota Fiscal e o respectivo romaneio ou comprovante de entrega devidamente recebido.
	5.2.5. Os equipamentos deverão estar em perfeitas condições de uso e funcionamento, novos e sem uso, entregues em embalagem original e acompanhados de manual de operação e documentação do fabricante necessária à conferência das especificações.
	5.2.6. A tabela da memória de cálculo e distribuição dos equipamentos encontra-se apresentada no Anexo II deste Termo de Referência.
	6. Garantia (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
	6.1. Aplicam-se as garantias legais previstas na legislação pertinente, sem prejuízo da garantia contratual disponibilizada pelo fabricante para o modelo ofertado, quando superior. A contratada responderá pela intermediação e atendimento das obrigaçõe...
	7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (conforme art. 6º, XXIII alínea “f” da Lei nº 14.133/2021)
	7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput da Lei nº 14.133, ...
	7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. (Art. 115, § 5º da Lei nº 14.133, d...
	7.3. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim (e-mail: compras@edu.itaguai.rj.gov.br).
	7.4. O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar representante da empresa contratada para reunião inicial, quando necessária, para apresentação das obrigações contratuais, mecanismos de fiscalização, condiçõ...
	7.6. Fiscalização
	7.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	7.6.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	7.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, d...
	7.6.4. Identificada qualquer inexatidão, desconformidade ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificação para correção, substituição ou adoção das providências necessárias, fixando prazo compatível com a obrigação.
	7.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Conforme art. 117 § ...
	7.6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	7.6.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor, em tempo hábil, o encerramento da execução sob sua responsabilidade, com vistas ao registro das obrigações cumpridas e das eventuais pendências remanescentes.
	7.6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobat...
	7.6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competên...
	7.7. Gestor do Contrato
	7.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de...
	7.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a ...
	7.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risc...
	7.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente ...
	7.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou p...
	7.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	7.7.7. O gestor do contrato deverá encaminhar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor atestado pela fiscalização e gestão, nos termos do instrumento contratual.
	8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	8.1. Recebimento
	8.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para posterior verificação da quantidade, in...
	8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações, apresentarem avarias, defeitos, sinais de uso ou documentação incompatível, devendo ser substituídos no p...
	8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento provisório e da nota fiscal ou instrumento equivalente, após a verificação da quantidade, funcionamento, documentação técnica e conformidade dos equipa...
	8.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.
	8.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
	8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inco...
	8.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não se...
	8.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pelos vícios, defeitos, segurança, qualidade dos bens ou obrigações decorrentes da garantia.
	8.2. Liquidação
	8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
	8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133...
	8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	8.2.3.1. O prazo de validade;
	8.2.3.2. A data da emissão;
	8.2.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
	8.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato;
	8.2.3.5. O valor a pagar; e
	8.2.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	8.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após ...
	8.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. A Administração deverá realizar verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
	8.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagament...
	8.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	8.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
	8.2.8.1. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município Contratante:
	8.2.9. A Entidade pública municipal contratante efetuará a retenção na fonte, quando aplicável, do imposto sobre a renda, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza ou correlatos.
	8.3. Prazo de pagamento
	8.3.1. Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
	8.3.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
	8.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
	8.4. Forma de pagamento
	8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	8.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicio...
	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
	9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
	9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, considerando tratar-se de item único composto por 18 (dezoito...
	9.2. Justificativa para adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item
	9.2.1. A contratação compreende um único bem padronizado, de mesma natureza, especificação e finalidade, no quantitativo total de 18 (dezoito) unidades. A estruturação em item único possibilita disputa do preço unitário e do valor total correspondente...
	9.3. Forma de fornecimento
	9.3.1. O fornecimento do objeto será integral, em parcela única, mediante ordem de fornecimento, correspondente às 18 (dezoito) unidades previstas neste Termo de Referência.
	10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (conforme cada caso com base nos artigos Art. 18, Art. 40, V alínea “c” e Art. 72, IV da Lei nº 14.133/2021)
	10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento, cuja disponibilidade deverá ser certificada no processo antes da contratação.
	10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação, a ser confirmada pela unidade competente:
	10.3. A eventual dotação relativa a exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da respectiva Lei Orçamentária e liberação dos créditos correspondentes, mediante o instrumento administrativo cabível.
	11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1. Entregar os bens na quantidade, qualidade, local e prazos especificados neste Termo de Referência.
	11.2. Entregar os equipamentos novos, sem uso, em embalagens originais e em conformidade com as especificações, acompanhados dos respectivos manuais e documentação técnica, responsabilizando-se pela substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úte...
	11.3. A inobservância ao disposto no subitem 10.2 implicará o sobrestamento do ateste e do pagamento da parcela correspondente até a necessária regularização, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
	11.4. Entregar o objeto sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, estando incluídas no preço todas as despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação, tais como tributos, frete, embalagem, seguro, carga, descarga, encargos trabalhistas...
	11.5. Assegurar a disponibilidade dos equipamentos necessários ao cumprimento integral da ordem de fornecimento no prazo estabelecido.
	11.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado, qualquer problema ou impossibilidade de cumprimento de obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis.
	11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, observadas as disposições aplicáveis da Lei nº 8.078, de 1990, sem prejuízo das responsabilidades previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
	11.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, os bens em que se verificarem vícios, defeitos, avarias ou incorreções decorrentes do fornecimento ou desconformidade com as especificações.
	11.9. Indenizar os danos pessoais ou materiais que decorram direta ou indiretamente da execução da contratação e sejam causados à CONTRATANTE ou a terceiros por ação ou omissão imputável à contratada, seus empregados ou prepostos.
	11.10. Manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de seleção.
	11.11. Assumir integral responsabilidade pela qualidade, segurança, funcionamento e garantia dos equipamentos, reservando-se à Contratante o direito de recusá-los ou exigir sua substituição quando não satisfizerem às especificações.
	11.12. Emitir fatura/nota fiscal no valor e nas condições pactuadas, apresentando-a ao Contratante juntamente com a documentação necessária ao ateste, liquidação e pagamento.
	12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	12.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste instrumento;
	12.2. Fornecer à CONTRATADA os documentos, informações, orientações e demais elementos que possuir e sejam pertinentes à execução do objeto.
	12.3. Exercer a fiscalização da contratação e atestar a Nota Fiscal após a verificação da efetiva e regular execução do objeto.
	12.4. Receber provisória e definitivamente o objeto nas formas definidas neste Termo de Referência, no edital e no instrumento contratual ou equivalente.
	12.5. Recusar qualquer equipamento que considerar incompatível com as especificações, inseguro, defeituoso ou inadequado ao uso institucional pretendido.
	12.6. Designar servidor ou comissão para proceder aos recebimentos provisório e definitivo do objeto ou, quando cabível, rejeitá-lo.
	12.7. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.
	12.8. Aplicar à Contratada as sanções administrativas e contratuais cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa.
	12.9. Solicitar a substituição dos equipamentos que não atenderem às especificações ou apresentarem defeitos, avarias ou desconformidades.
	12.10. Notificar a Contratada, por escrito, acerca de falhas, imperfeições ou descumprimentos verificados no fornecimento, fixando prazo para sua correção quando cabível.
	12.11. A Administração não responderá por compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, nem por danos causados a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou su...
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